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CNJ suspende ato que autorizava audiéncia sem promotor em PE

Umaliminar do Conselho Nacional de Justica suspendeu a recomendacdo do Conselho da Magistratura
do Estado de Pernambuco para que os juizes facam audiéncias de instru¢cdo nos processos criminais
independentemente da presenca do promotor. A orientagdo € para 0s casos em gue 0 representante do
Ministério Publico foi intimado, com antecedéncia, por ato e pessoal mente.

A decisdo foi proferida pelo conselheiro Norberto Campelo e atende a um pedido da A ssociacéo
Nacional dos Membros do Ministério Pablico e da Associacéo do Ministério Publico de Pernambuco,
feito em um procedimento de controle administrativo protocolado no CNJ contra a Recomendagéo
1/2014, do Judiciério pernambucano.

O conselheiro justificou a concessao da liminar na urgéncia de se impedir ailegalidade de audiéncias
sem a presenca de promotores de Justica. Para Campelo, a auséncia do representante do MP pode
resultar na anulacéo do processo, segundo o artigo 572 do Codigo de Processo Penal.

Para o conselheiro, "a medida, além de ndo parecer razoével, tem levado inimeros magistrados, em
Pernambuco, a realizarem audiéncias sem a presenca de promotores, mesmo diante de oficios dos
promotores requerendo o adiamento do ato, em razéo de acumulagdes em outras comarcas, por motivos
de salide ou mesmo pelo direito ao gozo de férias’.

"Tenho que o perigo na demora, no presente caso, € evidente, pois ha disposi¢do na recomendacéo
impugnada para que se fagam as audiéncias de instrucdo sem a participagao do representante do
Ministério Publico, desde que tenha havido sua prévia intimagdo pessoa para comparecer aos referidos
atos processuais’, afirmou o conselheiro.

Campel 0 também baseou-se na jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica, que autoriza a anulacéo
dos processos quando a audiéncia de instrucéo ndo conta com a participacdo de promotor de Justica. O
entendimento da corte € que isso representa uma "violagdo ao sistema acusatorio, tendo em vista que o
juiz assumiria o lugar do érgado acusatorio, em atividade probatoria de natureza principal e ndo
supletiva'. Cominformacfes da Assessoria de Imprensa do CNJ.
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